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DETERMINANDO QUE A PREFEITURA MUN. DE S.P. ESTABELEÇA
NORMAS COM OS OROÃOS DA INICIATIVA PRIVADA, VISANDO O
TRANSPORTE GRATUITO DE TODAS AS CRIANÇAS DEVIDAMENTE
MATRICULADAS EM CRECHES.E ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS
E . 1) OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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PROJETO DE LEI N9
01 - PL.
01-1057/1997

DETERMINANDO QUE A PREFEITURA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO ESTABELEÇA NORMAS COM OS

ORGÃOS DA INICIATIVA PRIVADA, VISANDO

O TRANSPORTE GRATUITO DE TODAS AS CRIRN

ÇAS DEVIDAMENTE MATRICULADAS EM CRECHES

E ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULX decreta:

Art9 19 - Fica o Executivo Municipal obrigado a traçar normas

visando o transporte de todas as crianças que se utilizam das cre -

ches e escolas públicas do município .

Art9 29 - O transporte devera ser feito atrave-s da iniciati-

va privada em convanio coM a Prefeitura.

Art9 39 - As crianças serão transportadas na ida para as uni

dades escolares,e na volta para suas residancias.

Art9 49 - As despesas decorrentes da presente lei correrão

por conta de.dotaçges orçamentarias prOprias, suplementadas se ne -

cessario.

Art9 59 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação

revogadas as disposiSes em contrario.
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JUSTIFICATIVA

A efetivação desta propositura devera ser feita por

perueiros ja cadastrados.

O referido transporte sera de grande utilidade para

a comunidade mais carente, uma vez que - os inameros responsaveis

por esses menores, sao obrigados a usar transporte em onibus, one

rando seriamente o orçamento domgstico, ja tão fragilizado nos

dias atuais.

•	 Os p -i6prios perileiros acatarão, sem sombra de divida,

. esta nossa importante sugestão, porque convivendo com a populaçao

menos favorecida de transporte particular, sabera' entender o ai -

cance da medida e o enorme valor da sua contribuição para a segu-

rança no transporte do escolar.

Os verculos em questão ficarão liberados para o estabe

lecimento de contato com firmas comerciais, industriais e empre -

sas, visando valores que venham cobrir as despesas decorrentes da

adaptação da medida proposta, com a divulgação do nome da empresa

e respectiva atuação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

1057/97 	 97	 27	 11	 97do processo n° 	 de 19	 J	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 27-11-97

118/89, 686/91, 582/89, 238/92.

A Com. de Const • Justiça
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_	 DA COM ISSO DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR. 1057/97.

ecl/p11057-7

17 - RELCOM
17-0373/1998

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
José Izar, elaborado no intuito de obrigar o Executivo
Municipal a traçar normas visando o transporte de todas
as crianças que se utilizem de creches e escolas páblicas.
municipais, a ser feito através da iniciativa primada.
Inobstante a boa intenç'ão do nobre Vereador, o projeto
n'ão pode prosperar por colidir com o art. 37, 2g, IV da
Lei Orgânica do Município.
A Constituiç"ão Federal, no art. 30, V, estabelece entre
as competâncias dos Municípios a de "organizar e prestar,
diretamente ou sob regime de concess2ço ou permiss'ão, os
serviços páblicos de interesse local, incluindo o de
transporte coletivo, que tem caráter essencial."
A Lei Orgânica trata do transporte urbano nos arts. 172 e
seguintes, determinando que a lei deverá dispor "sobre a
organizaç'ão e a prestaço dos serviços de transportes
páblicos, que tem caráter essencial."
Mo entanto, em seu art. 37, 29., IV a LOM estabelece a
reserva de iniciativa ao Prefeito Municipal para a
propositura de projetos que versem de algum modo sobre
serviços páblicos.
Assim, dada a natureza de serviço páblico do transporte
urbano, independentemente do regime de sua prestaç"ão, a
iniciativa de leis atinentes 'a matéria é reservada ao
Prefeito Municipal.
Face ao exposto, infelizmente o projeto n"ão pode
prosperar, por desobedecer ao prescrito no artigo 37, 5
22 7 IV da Lei Orgânica do Município, pelo que somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comiss'ão de Const
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VerOdor José

egistro n.o Z3.-,

São Paulo, 01 de  junho 	 de 1998

.Momo No. 138 / 98 l•

Ao nobre Ver.	 JOSÉ I ZAR

O PL-1057 97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer pela  ILEGAUDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLEAIÁRIO, no prazo de 30 (trin(a) dias, conforme disposto no art. 79 •

do Regimento Interno.

• RECEBIDO NA A: T. M:

Em 12..L.LS (2
às 1&). 1-48 	 horas

Atenciosamente,

BRENO ANDELMAN
Assesaar Téc. Logis . Chato Subat A.T.M.
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RECURSO

11 - REC
11-0098/1998

Requeiro ao Egr -égio Plenãrio, na forma

regimental, a revisão do parecer da douta Comissão de Cons

tituição e Justiça, aposto ao Projeto de Lei n9 1057/94-,

de minha autoria, ao qual declaro a minha inteira inconfor

midade.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)
sob n°  ----""  e folha de infornia0o sob n°
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Adelina Cicone
Assistente Pwiamentar

Registro 100 406



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao. rubricado como rolha n • 	 e71—.
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).
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RENI NDELMAN
Assessor let . Legislai. Chefe
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